ARISTÓTELES – ÉTICA À NICÔMACOS
Justiça e injustiça
Se a justiça é meio termo, é preciso determinar que entre que extremos encontra-se o ato justo.

Inicialmente, a justiça é a disposição da alma em fazer o que é justo, agir justamente e desejar o que é justo. O mesmo vale para a injustiça.

O termo injusto se aplica tanto às pessoas que infringem a lei quanto às pessoas ambiciosas (no sentido de quererem mais do que aquilo a que têm direito) e iníquas.

O justo é aquilo que, conforme a lei, é correto, e o injusto é o ilegal, o iníquo.

Se as pessoas que infringem a lei são injustas eas cumpridoras, justas, por conseqüência todos os atos conformes à lei são justos em certo sentido. As leis visam ao interesse comum a todas as pessoas, ou às melhores, ou às pessoas de classes dominantes, de tal forma que em certo sentido chamamos justos os atos que tendem a produzir e preservar a felicidade para a comunidade política.
A lei determina que ajamos como os bravos, como os moderados e como os amáveis, impondo a prática de certos hábitos e proibindo outros: as determinações das leis bem elaboradas são boas. Então a justiça é a excelência moral perfeita, não de forma irrestrita, mas em relação ao próximo.

A justiça é a forma perfeita da excelência moral porque é a prática efetiva da excelência moral perfeita.

O melhor dos homens é aquele que põe em prática sua excelência moral não para si, mas para os outros. 

Mas excelência moral e justiça são diferentes: justiça é disposição da alma para o próximo, e excelência moral é disposição irrestrita.

Justiça no sentido restrito: é possível mostrar deficiências morais, sem ser ambicioso. Por outro lado, o ambicioso pode não apresentar outras deficiências morais, e muito menos todas juntas, mas mostra alguma espécie de maldade e injustiça.
Há então outra espécie de injustiça, que é uma parte da injustiça em geral, e uma acepção da palavra “injusto”. Os dois significados que distinguimos do injusto são “ilegal” e “iníquo” (tudo que é iníquo é ilegal, mas nem tudo que é ilegal é iníquo). Por isso é preciso discutir a justiça e a injustiça em modo restrito.

Uma das espécies de justiça é a que se manifesta na distribuição de funções elevadas de governo, ou de dinheiro, ou de coisas que devem ser divididas entre os cidadãos que compartilham dos benefícios da constituição da cidade.

A outra é a que desempenha uma função corretiva nas relações entre as pessoas. Esta dividi-se em duas: voluntárias (venda, compra, empréstimo) e involuntárias (algumas sub-reptícias: furto, adultério. Outras violentas: assalto, homicídio, roubo).

Na distribuição:
O justo é um meio termo, igual e relativo (justo para certas pessoas).
Proporcionalidade: algo deve ser dividido de acordo com o mérito de cada um. É justo em termos de distribuição de acordo com o mérito em certo sentido (para os democratas, de acordo com a condição de homem livre; para a oligarquia, de acordo com a riqueza; para a aristocracia, a excelência). O justo é “proporcional”, sendo a proporção a igualdade de razões. É um meio termo entre dois extremos desproporcionais, já que o proporcional é um meio termo, e o justo é o proporcional. O injusto é o que viola esta proporcionalidade (a pessoa que age injustamente fica com um quinhão muito grande, e a que é tratada injustamente fica com um quinhão muito pequeno).

Na corretiva:
Relações voluntárias e involuntárias

A justiça é uma espécie de igualdade: a lei trata as partes como iguais, sendo que uma cometeu e outra sofreu uma injustiça, uma infligiu e outra sofreu um dano – o juiz tenta restabelecer a igualdade, por meio da penalidade. O igual é o meio termo entre o maior e o menor, o ganho e a perda são maiores e menores de modo contrário (maior quinhão de um bem e menor quinhão de um mal são um ganho, o contrário é perda). O meio termo entre eles é o igual, que chamamos de justo. 
O juiz é eqüidistante, para poder equalizar a contenda. Sendo o juiz aquele que faz justiça, o justo é eqüidistante.
O justo, portanto, é um meio termo entre o ganho e a perda nas ações que não se incluem entre as voluntárias, e consiste em ter um quinhão igual antes e depois da ação.

Reciprocidade – a reciprocidade parece ter relação direta com a justiça corretiva, mas em muitos casos divergem.  Se uma autoridade fere uma pessoa qualquer, não deve ser ferida em retaliação, mas se uma pessoa fere uma autoridade, deve ser ferida e também punida. Há uma grande diferença entre um ato voluntário e um involuntário. Há uma reciprocidade proporcional, e é esta que mantém uma cidade unida.

Permuta: os produtos têm valores diferentes, e devem ser equalizados, para que a troca seja justa. Para esta equalização, foi criado o dinheiro. Estes valores são estabelecidos de acordo com a demanda, e o valor monetário tornou-se um representante desta demanda. Deve-se estabelecer a equalização da demanda. (Produtos de um médico, construtor, sapateiro ou fazendeiro – valores diferentes, de acordo com a demanda).
O dinheiro torna os bens comensuráveis e os igualiza. Não haveria sociedade sem permuta e não haveria permuta sem igualização.

Definido o justo e o injusto – a justiça é a observância do meio termo, enquanto a injustiça se relaciona com os extremos.

A justiça está relacionada identicamente com o injusto, que é excesso e falta, contrário à proporcionalidade, do útil ou do nocivo.

No ato injusto ter muito pouco é ser tratado injustamente, ter demais é agir injustamente.

Se agir injustamente não resulta necessariamente em ser injusto, quais são os atos injustos que tornam seus autores injustos?

É preciso observar a justiça no sentido irrestrito e a justiça no sentido político (da sociedade).

No sentido político, a justiça existe entre pessoas cujas relações mútuas são regidas pela lei.
A justiça do senhor com o escravo, e do pai com o filho, não são iguais à justiça política.

A justiça política é em parte NATURAL e em parte LEGAL. Na NATURAL, imutáveis no tempo e no espaço, não determinadas pelo homem. Na LEGAL, aquilo que pode ser determinado, de uma maneira ou de outra, por convenção e conveniência, como instrumentos para medição.
A natureza ou um dispositivo legal estabelece que uma ação é injusta; quando esta ação é praticada, há uma conduta injusta; até ser praticada, ela é somente o injusto (dever ser).

O que determina se um ato é ou não de injustiça ou de justiça é sua VOLUNTARIEDADE (voluntária é a ação cuja prática depende do agente, praticada conscientemente, sabendo a quem está sendo praticada, qual o instrumento e qual o fim a ser atingido).
A justiça ou injustiça, atos justos ou injustos, podem também ser acidentais.

Há três espécies de danos nas relações entre as pessoas

· os causados por ignorância – quando atinge alguém que não se queria, ou atinge com uma intenção que não era esperada. Trata-se de INFORTÚNIO, pois ocorre contrariamente à expectativa razoável
· quando ele não ocorre contrariamente à expectativa razoável, mas não pressupõe deficiência moral -  trata-se de um ERRO
· quando a pessoa age conscientemente, mas não deliberadamente (premeditamente) – Trata-se de uma INJUSTIÇA – os atos devidos à cólera ou a outras emoções incontroláveis (O ato é de injustiça, a ação é injustiça, mas não é devido à deficiência moral).
Por isso os atos devidos à cólera não são premeditados com intenção criminosa – quem inicia a ação não é a pessoa que age sob efeito de cólera, mas o agente que causa esta cólera.

Se um juiz julga mal na ignorância, ele não age injustamente a respeito da justiça no sentido legal, e seu julgamento não é injusto neste sentido – sendo até justo, pois a justiça legal e a justiça primordial são diferentes.
EQUIDADE
Justiça e equidade, são a mesma coisa, embora a equidade seja melhor (que a justiça legal). O equitativo é um corretivo da justiça legal, pois é justo, mas não apenas segundo a lei.

A lei não prevê todas as situações, portanto o equitativo é uma correção da lei onde esta está omissa, devido à sua generalidade (a lei leva em consideração a maioria dos casos, mas não todos).
